PARECER Nº 200, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 562, DE 2016
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Morais, o Projeto de lei em epígrafe “dispõe sobre a isenção do ICMS incidente na aquisição de veículos utilitários por agricultores familiares”.
Durante o período em que permaneceu em pauta, a proposição não recebeu emendas quaisquer.

Em conseqüência da manifestação contrária do Relator designado, o nobre Deputado Marcos Zerbini, com a qual, respeitosamente, discordamos, vemo-nos compelidos a nos contrapor às razões oferecidas.

Com efeito, a proposta é elogiável, na medida em que visa conceder incentivo fiscal aos pequenos agricultores que se enquadram na assim denominada “Agricultura Familiar”, de modo que lhes atribui um benefício útil a sua atividade econômica, a qual representa um relevante papel social, na medida em que dá oportunidade de trabalho e renda aos trabalhadores do campo, além de fornecer alimentos à população.

O projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

 “Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

 “Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;”

(...)
Ora, a proposição relaciona-se a um merecido incentivo à Agricultura Familiar, na forma de isenção do ICMS incidente sobre a aquisição de veículos utilitários, sendo certo que o Estado pode legislar concorrentemente em matéria tributária.

A propósito, bem esclarece o autor da propositura em sua justificativa:

A Constituição brasileira, materializada na Lei nº 11.326 de julho de 2006, considera-se agricultor familiar àquele que desenvolve atividades econômicas no meio rural e que atende alguns requisitos básicos, tais como: não possuir propriedade rural maior que 4 módulos fiscais; utilizar predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas de propriedade; e possuir a maior parte da renda familiar proveniente das atividades agropecuárias desenvolvidas no estabelecimento rural. 

O IBGE realizou o Censo Agropecuário Brasileiro. Nele, verificou-se a força e a importância da agricultura familiar para a produção de alimentos no país. Aproximadamente 84,4% dos estabelecimentos agropecuários do país são da agricultura familiar. Em termos absolutos são 4,36 milhões de estabelecimentos agropecuários. Entretanto, a área ocupada pela agricultura familiar era de apenas 80,25 milhões de hectares, o que corresponde a 24,3% da área total ocupada por estabelecimentos rurais. 

A agricultura familiar é responsável pelo alimento que chega às mesas das famílias brasileiras, ela responde por cerca de 70% dos alimentos consumidos em todo o País. O pequeno agricultor ocupa hoje papel decisivo na cadeia produtiva que abastece o mercado brasileiro: mandioca (87%), feijão (70%), carne suína (59%), leite (58%), carne de aves (50%) e milho (46%) são alguns grupos de alimentos com forte presença da agricultura familiar na produção. 

A realidade da inserção deste segmento da agricultura, que tem ainda obstáculos a vencer que só se efetivará com o avanço da política de desenvolvimento  com tecnologias  e  acesso  viável  e factível  a créditos, bem com  a prática exequível da comercialização.  E o acesso a créditos tem fator preponderante para determinar os avanços da política de desenvolvimento do  trabalho desses  agricultores. 

E nesta vertente é imprescindível que este projeto que isenta o ICMS  quando da aquisição de veículos utilitários, obtidos pelo  pequeno agricultor do nosso Estado que  tem sua  atividade principal contemplada na agricultura familiar  merece prosperar no sentido de proporcionar  recursos plausíveis ao desenvolvimento da  agricultura.

Definitivamente, a Assembleia Legislativa deve e pode dispor sobre esse tema, na medida em que se preocupa com os destinos da Agricultura Familiar e, de fato, almeja um futuro prospero de grande crescimento e êxito empresarial para esse setor da economia.

A temática da Agricultura Familiar, nesse caso, sobrepõe-se a qualquer discussão processual burocrática concernente a regras atinentes à competência. Os deputados podem e devem propor projetos que visem incentivar os pequenos agricultores.

É óbvio que, num momento futuro, de suposta execução da lei, esta deverá ser regulamentada, assim como deverão ser tomadas todas as providências pertinentes. Dentre tais providências vislumbra-se, inclusive, a assinatura de acordos com os demais Estados que compõem a União Federal, no sentido de se conceder a isenção proposta com abrangência nacional. No entanto, essa proposição tem a iniciativa de dar o primeiro passo nesse sentido.

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade por que passam esses empreendedores que fornecem alimentos, abastecendo o mercado.

Diante de todo o exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, respeitosamente, manifestamo-nos no sentido contrário ao do Voto de fls.04/06, e favoravelmente ao Projeto de lei nº 562, de 2016.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlos Cezar, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  3/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
Célia Leão (com o parecer) – Marcio Camargo – Marta Costa – Paulo Correa Jr – Gilmaci Santos (com o parecer) – Roberto Tripoli (com o parecer) - Edmir Chedid – Marcos Zerbini (com o parecer) – Carlos Cezar 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O nobre Deputado Rodrigo Moraes apresentou o Projeto de lei nº 562, de 2016, com o escopo de isentar do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal – ICMS, na compra de veículos utilitários, realizados pelos pequenos agricultores enquadrados na chamada agricultura familiar. 

 

No período em que esteve em pauta, a propositura  não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls. 03.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.



Ao fazê-lo, denota-se que, a despeito das significativas razões invocadas por seu Nobre Autor, a presente iniciativa legislativa não pode prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, na medida em que contrária o disposto no artigo 165 § 6º da Constituição Federal.


A redução de receita que derivará da aplicação da isenção inserida no bojo da presente iniciativa representará a rigor benefício de natureza financeira e tributária não prevista no orçamento anual.


De outro ângulo, a presente propositura padece de ilegalidade, enquanto contempladora de benefícios tributários desacompanhados de estimativa do impacto orçamentário, de vez que atenta contra a Lei de Diretrizes Orçamentárias e se apresenta em desarmonia com as condições estabelecidas no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. (Lei de Responsabilidade Fiscal).


Não podemos deixar de reconhecer, diversamente do teor da justificativa da proposta em apreço, que a isenção do ICMS qualificada significa, por outro vértice, renunciar ao recebimento de componentes financeiros previstos na especificação das OUTRAS RECEITAS CORRENTES – integrante da RECEITA GERAL DO ESTADO.


Há de se notar que, com o advento da legislação complementar, qualquer iniciativa legislativa de cunho abdicatório de receita obriga o concessor a demonstrar que a renúncia não prejudicará os resultados propostos na LDO, ou então será compensada com ações resultantes de aumento de receita tributaria própria, na hipótese de perda.


Convém fincar, por último, que a matéria em exame reflete uma renúncia de receita de caráter permanente, cujo efeito pressupõe a obrigatoriedade de vir instruído com o demonstrativo de origem de recursos para sua compensação, conforme preceitua o artigo 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000.


  E mais, o principio constitucional da reserva de legislar impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência legislativa do Executivo. É que, em tais matérias o Legislativo não se qualifica como instância de revisão de atos administrativos emanados do Poder Executivo. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos da Administração Pública que tenham sido editados pelo Poder Executivo, ainda que considerados inconstitucionais, no estrito desempenho de suas privativas atribuições institucionais.


Desse modo, quanto aos aspectos que nos compete analisar, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 562, de 2016.

a) Marcos Zerbini 
